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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITUl<A DE TIANGUÁ / Clb.=Ü;'iÚ

PREGÃO ELETRON[CO N' 2]/202] DIV

PROCESSO ADMINISTR ATIVO N 0807202101-DIV

A crrtpresa PRIME CONSULTORIA E ASSESS

!;1112A., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CKPJ n." 05.34t).639/0001 30, cnm sede

na Rua Calçada Canopo, ll - 2" Andar - Sala 03 - Centro de Apoio 11- Alphaville - Santaila cle

Parnaíba/SP - CIEP: 06.541-078, e-mail: licitacao@nri!)]S:bç]i.ç111çlQg:çQ!].çbb por intcrmétlio clc

seu procurador subscrito in fine, vcm data máxima vênia, nos termos clo art. 4", incisa XVIII.

a[ínca "a", da Lei 10-52/2(]02, interpor RECURSO face c]il habi]itação da empresa 7SERV

GESTÃO DF BENEFÍCIOS EIRELI.

Matriz: Calçada Catlc po, nç 11, 2o .nrtrja r, S;i]a (]l{ -- Centra AI)oio 11, Bairro (le Alp+)avllle « S.int.In.) ílclP.}rrllíl);l/ $P - (:EP t)651)2-16(1
Filial: RLi;+ Açu. 47 -- Alph.lvilll:' fm})resarlal-- Cara\Finas/SP -- crP ll 3.098-335 1icitacaolg1.211ugbçDç11Élç)$
Documento assim\ada digltalmente conformo h4P n' 2.200-2/2001 dc 24/a8/2001. quc institui a Infraestrutura dc Chaves Ptlhlicas Br8silciíi] - ICP-B
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1- BREVE INTRODUÇÃO

Imperioso ressaltar que a empresa PRIME. ora denominda Rccorrcnl.e'-v''

exerce a atividade empresarial cle gercnciamento informatizado de cartões, especialmente

gestão do abastecimento de combustíveis c manutenção de frota, scnclo rectinllec'ida no

mercado como uma das maiores empresas do seguimento.

O fnrincipalmcrcado de atução é o selar público, onde participa diariamente

cle processos licitatórios, tanto presenciais como eletrânicos em di\ crias plataformas clc

:npras.

Neste sentido, é notória a cxpertise da Recorrente não somente no ramo cm

quc atum, mas também cm procedimento licitatório, que e'nvolvc diversas ativiclacles, tais

coltao analise ntinuciosa das condições impostas no edital, principlamente quanto aos

documelltos exigidos para Habilitação das licitantes, que é uma condição intransigível de

Isso porque, é imprescindível que as licitantcs se preparem para participar

de certames ]icitatórios, atenden(]o todas as exigências c pl'azos fixados no edital, pois o trato

]m a coisa pública não pode ser feito de qualquer jeito, muito menos apresenl.ar cloc'u rltentos

Insufientes para comprovar o pleno atendimento as exigências do edital, ou ainda cJocuincntos

duvidosos, até porque o procedimento licitatório caracteriza-se como um ato aclminisLralivt

formal, conforme a inteligência do parágrafo único da art. 4" da Lei n.' 8.666/93

No tocante ao objeto licitada, tem-se (lut' a gestão dc frota pressupõe a

intctmediação para compra de detcnninado produto ou serviço junto à it'dc dc
estabelecimentos credenciados, através de sistema iiVormatizaclo, para (]uc o órgão

contratante realize as manutençõcs pretencjidas de toda a frota.

Sendo assim, é imprescindível que a futura contratada conte cair cxpcrtisc

necessária para o bom desempenho cla prestação dos serviços contrata({os, compatível cona

ccaracterísticas, a (lua] inclui quanta(Jade, para que a Aclministraçãci I'útllica não tentla

problemas com ntá prestação dos serviços que poderão, inclusive, culminar na
dcscontinuidacle da prestação de serviços por uma inevitável rescião abrupta clo contrato.

Matriz: Calçada Canopo. ne 11. 2ç} +lndar, Saia 03 Apnitl]}, Eiairro (fc A]phav]]!e - Santana do Parra;ba/ SF) (:EP]i(>bOP- ]fi(}

Filial; Rua AçLI. 't 7 -- Aíphavtlie Irnpresariat -- Camilin.)s/'SO -- Cí:P: 1 3.098- 335 !!É!!gçêQÚlprlCtlg!!Ê!)f:fífias:com.hí
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Outro fatal' quc incrccc destaque é a net'essid.\de dc a futur.] conta.It.ldd ((r'
dispor' dc uma rede credenciada apta a atender as futuras demandas que Ihe serão propostas,

para o bom desempenho dos serviços que Ihe serão atribuídos.

A rede creclenciacla, idónea, é fundei-mental para a boa execução contratual

SCHcJO ela a responsávelpela remuneração tJã futura contratacja. Sorna-st: a visívt1loferta cjc

taxa ínt'xe(luível, que pode facilmente constatada no mer('ado.

A Tqecorrente fez uma detida análise nos docutnentos cJa licitante vencetJQra,

cncontranc[o diversas irregu[ari(Jades frente as exigências do presente ct]ita], scucJo

devidamente manifestadas em Ata, aprescntaclo a seguir as razões dc fato c clc tJircito quc

ensejam a Tnabilitação da empresa !íl

11 - DA SÍNTESE DOS FATOS

No dia 26 de outubro dc 2021, às 08:45 horas, teve início a stlssão pública cl

Pregão Eletrânico n' 21/2021 quc contou com o comparecimento clãs seguinte's em})regas:

1.

2.

3.

4.

5.

6.

PRIN4E CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA

ZSERV GESTÃO DE BENEFICIE)S EIRELl;

BAMEX CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL [IREL]

QFLUX AUTOMAÇÃO E SISTEMAS LTDA

NP3 COMERCIO F SERVIÇOS LTDA; e.

i.T.iNFOitN{ATION TECHNOLOGY COMERCIO E Será\'içC)s

Após a disputa dc preços sagrou-se classificada em primeiro lugcar a
empresa 7SERV, sendo cm seguida, submetida a análise da documentação de habilitação,

quantia foi declarada vencedora do certallac.

Primeira observação é que a proposta finalé totalincntc incxccluívc

Aléns disso, em continuidade nâ clbservação, ao attalisar a cJocumentação

apresentada pela empresa 7SERV, constatou-se irregularidades na documentação cle

habilitaçãcl "Qualificação Técnica" e "Qualificação Ecanâmico financeira" qní' não fot'atn

objeto de análise pela Adtninistr \ção lícitante.

Matriz: C.llç.lda (:.irado, nu 11. 2ç andar, Sala 03-- CentroApoioli. Bairro de Alphaville - Sar
Filial: Rua Açu. 47 - Alptlaville [ mpresaria]-- Campinas/SP -- C:P: 13.098-335 11Sllgçgg@i
Documento assinado digitalmente confamle MP n' 2.200-2/2001de 24/0B/2001. que institui a Irlfraestr
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Abriu-se, então, o prazo para que as ]icitantes exercessem o direito lhçursal(;À...,.P'
se assim desejassem, mediante a manifestação cia intenção com a indicação caos motivos, o qtJê'

foi realizado pela Recorrente pela constatação dc NAO atendimento as exigências do Edital

pela empresa Recorrida

Sendo assim, apresenta-se as ra7.Ões cje recurso sotIFÜ as ilegaliclildes

perpetradas na sessão pública, onde Q sr. Pt-egoeiro aceitou oferta incxcquí'vcl, hein como

documentos incapazes de atestar tecnicamente a capacicladc da licitantc c Balanço Patrimonial

rrcgulal, fatos que também poderão ser levados ao crivo ciojudiciário e dos (órgão de controle

externo (TCE/ CE)

lll - l)AS RAZÕES

A. empresa I'RINIE constatou que, aléill tjê a proposta ser inexequível, o

onjunto de documentos apresentados pela licitantc vencedora (Atestados lc Capacidadc'

Técnica) apresentados irão fazem prova da qualificação pertinente, ou seja. não estão em
conformid.

Portanto, para ser declarada vencedora, não basta a lic'itante' ofertar o rnenol

preço/taxa, de\ e apresenta-lo de forma exequível. Além disso, deve aprcsc'fitar TODC)S os

doeu mentes exigidos no ecJital, scm cxccção, c estes devem atender dalguns critérios específicos

do ed ital, para que se atira a sua Habilitação no certame.

O desatendimcnto das exigências do edital quc cnscja, scm otajcção, a
Inabilitação da licitantc 7SFRV está consubstanciada na (i) apresentação de pl'ollosta

íncxcquívc], (ii) apresentação de documento insuficiente f)ara atestar a qualificação

ect nlâmico-financeira devida e exigida para est lcontratação e(iii) apresentação {le clocumnlto

inst.ificicntc para atestar a qualificação técnica

lll.l DA INEXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA

Considerando o objeto licitada, o edital possibilitou a oferta clc desconto

também conhecido como "taxa negativa'

Matriz: Calçada Canapé, nç 11. 2e .ntlrlnr, S.lla {):{ -- Ct,nttn A})oio 11, f\airro íje Alphavt]]p - Sana:aíu do Parnaíba./ SP ' (IEf' 06S02-1tit]
Fi[ia[: Rua Açtl. .t 7 -- A]phav;]]e t mpresaria] -- Can\pÊRas/SP -- Ct P ] 3.098-335 11ÊÜqSg.oê?pi:]!pe])ei].oficio.s.nlm .]]r
Documento assinadodiqltalmente conforme MP n' 2.200-2/2001de 24/a8/2001. que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil
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A jurisprudência, principalmente dos Tribunais de ConlaB, é pacíficiinõ ' tS.' \. ób

sentido que é ileg.llvedar a oferta de taxas negativas, no entanto, !!!!ÊBIEgllgQgg[84Q9' W'

44Qleln..ça!!!eb. quando esta for apresentada, tendo em vista verificar a exequil)ilidade da

PRIM

Deste moela, a oferta de taxa negativa não é uma corrida para se sanral

\ encedora ofertando taxa de DESCONTA j!!!Í8911nê, tendo em vista a (i) recuperação cJn

desconto e (ii) obtenção dc lucro derivar de cobrança de taxa da Rede Credo'melada, o que

fica, de certa forma, dcsconlaecido pela Administração Pública, até porque tal relação

jurídica é regida pelo direito privado

Da análise cla realidade do mcrcacJo, a proposta apresentada pela empresa

'SERV, de(-) 34,00 '7i , nãn oferece qualq ucr possibiliclacle de lucratividacle no a rrematante

Veja que a forma que a empresa vencedora buscara gerar lucros será por

meio da taxa de administração cobrada deste órgão licitmlte e do estabelecimento

credenciado.

Diante do desconto exacerbado, ofertado pela li(itante 7SERV.

impossível a ncgociaçãa e credenciarnento das oficinas (rede crcdcjlciada), dc tnodn quc,

se houver algum estar)elecimento que aceitar trabalhar com estas taxas - superiores a 35%

acontecerá que cobrara indiretamente tal desconto da própria Administração quattdo

d.} elaboração dos orçamentos.

Nesta situação, a licitante 7SERV te'rá que credencial as oficinas cotlrando

uma taxa de, no mínimo, 33% sobre o orçamento- Para que a oficina act'itc se cre(Inc'iar

la não irá anlcargar uma taxa de 35%, porquantoaulnentará os preços das peças c serviços

qu lll(]o o orçamento for solicitado pela Prefeitura de Tianguá/CF

Veja que não está sc dizendo que não há como atuar no mcfcâtJo com taxas

negativas, tuas há a necessidade de ha't'er algutna razoabilidade, pois, l)ara exe('ução

ontratuaJ dependerá da rede credenciada aceitar taxas dc crcdcnciamcntos tão altas, o

que não se vislumbra na proposta oferecida pela 7SERV.

Matriz: C alçada(:arlnpo, nç 11, 2Ç armar, Sala 03 --CentroApoia 11, Bairro de Alpha\r
Filial: lquiiAçu. 47 - Aipflavllle E mpresaf ial-- Campinas/SP -- CEP: 13.098- 33S l!!;&
Documento assinado digitalmente conforme MP n" 2.200-2/2001 de 24l'08/2001. que institui a

Santana do Parnaíba/ SP - CEPA)6S02 1t;G
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Da forma co111n foi apresentada a Flroposta não ha qualquer prtlbabili&ade N'

.]e beneíícit. à administraçãt}, considetnntío quc incicJira em uma inexecuçál- ct.[ILraLual (@/

serviços de manujçncãQ, afetando indiretamcntc os cofres públicos. Não llá outt'a

possibilidade.

Portanto, é necessário que a Administração Pública tcnlla mt.tira prt.idência

ao aceitar tal proposta, pois estará ocasionando iminente prejuízo aos cofres públicos,

quando pretendia obter a i-Reinar proposta.

Nos termos da Lei n" 8.666/93. a incxcquibilidadc da proposta gera d

desclassificação do licítante

A rt. 48. Serão desclassificaítíts

11 - prooostas cotTI llalor 81otltll stlpcriol' {lc} !itltite esttxtlelccitlo clt{ cotli tlrccos
!!!Q:ttifestatnetite itiexenüiueÍs, assitn coltsiilerados tlqlielgg..qttg.]ilÍQ.]!gB!!Jlw:

tte QS cilstos 4os tnslllltos são coet'entes cottl os de tltercado e tllle o.!
coeficientes de prodiiHuidüde são coiipatí eis cota a exectlção {io o12ietn ítl}

(. ..)

O edital, inclusive, possibilitou que as demais licitaílte requisitasse

realização de diligência para aferir a exequibiliclade da proposta.

exeíit{ bil{ ade c a tcgali(hde das proposttls, ticoctleio üp csclltnr {is }?l'o'tli $ Qt{ os

Neste sentido, a empresa PRIME solicitou, via chat, que o sr. Preguei ro e sua

equipe realizassem diligência para aferir a exe(luibilidacte da proposta:

26/10/2a21 16:07:38:666 PIRITE CONSULT01?IA E f'rezado Sr. Pregoeiro: Qy..atendimento ao !tem 8.6 - Sobre as d1llaências obra
ASSESSORIA aferir a exequ1llllidade e

EklPRESARIAL LTDA EP M@õããiêfêfêfitêãtrc90sta da aríematantes, Aguardamos parecer. Att

Dessa forma, o mínimo que deveria ter sido feito, pelo pregoeiro, é a

realização dc diligência para que a licitante 7SERV compt'ovcasse a excquibilidildc cic sua

proposta
③

Matriz: Calçada Canopü, De 11. 2P andar, S.lla {)J -- Centra Apoio 11, Bairro dc Alpliavllle - Santana do Pernaíba/ SP - Cl:P 06
Fi[ia[: Rt[a Açu, 't7 -- Aiph.]vi]]p }:mpresnria]-- C.empinas/SP - (:]!P. ].3.[)98-.3135 l.IJ Ü çõQêlpline!!ç11e!!çlpâ:ççlíu.
Documento nado di vital nte cona MP n' 2.200-2.'2001 de 24/a8/2001: q fr a de Chaves Públicas B
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Uma vez não comprovada a exequibilidadc da proposta x'encedora, iK}..,'

desclassificação da licitante é consequência imperiosa, não cJando margem a ot.tira

interpretação, posto quc não sc pode colocar como aceitávela proposta da empresa 7SERV

posto quc, cm análise aos valores apresentados pela mesma, mostram-se claramente

tnexequiveis

O editalalinha neste sentido, conforme cláust.ila abaixo transcrita

8.4.Será tiesclassificada a })ro})testa Ol! o lattce 'oettcedot, {lpresentilr plt:ço.fillti}

tit)resctitar tlreço )naltifestalnetite {nexeai+ítle!.

8.5. Cí»tsideta-se inexetitlíoel a prol)testa Que tl})reseltte !)regos Xío ){ll o!{
tíllitá} {os silnbóliccls, irrisórios Ol{ tíc palop zero, i!!c!)!!!!?!1111.iyb caiu os prcçoE!!gs
insltlnos e saláHos de tnercíxdo, ilo'escudos dos }'es})ectiutls enc-cirros, litllll(}lic c.
ito cottoocfltório da licittlção não tt'fIlIa t'still)elecitlcl }i+llites }liÍtiitlios, erecto tlllílt tíc
e rt!$erircltt n ttlaterinis e instalações {lc prof)rieiiade i o próprio licitíülte. })nrrl (
]tíais eic rcttttttcie a parecia oi{ à totRlidotic da reltiulteríiçã

Não há quc sc falar, portanto, em manutenção do ato que tjecicliu aceitar a

proposta da empresa 7SERV. É evidente o vício de ilegcalidadc quc sc faz presente na act'ilação

da proposta incxcquívcl, principalmente sem, ao mer]os, diligencia pala comprovíar .]

xequibilicJade cJa proposta

Outrossim, a declaração de vencedora da certame a Tícitante 7SERV, meslllo

tcntjo clcscumprido as exigências do edital, é ilegal. I'orém, mantê-la vencedora mesmo após

a comprovação da ilegalidade constitui ato improbidade administrativa, })ois, rcvclcâ-sc ato

c[e cunho pessoal e opinativo, que afronta os princípios c]a. ]ega]ic]adc c da nloratida(]e

cadministrativa, pc)rquanto Q ato dc desclassificação é vinculativo aos termos clo cclitdl.

conforme reza a legislação pátria

fiicou cristalino que o lance ofertado pela licitarlte 7SERV, dest'cinto clc

34,0{)9Zn, é MdHífestcâmeTttc incxcquívcl, cJcvendo, por força do edital, legislação c

jurisprudência, ser desclassificada.

Não resta, portanto, outra alternativa que não a cje desclassificar a licitant(

7SERV por NAO comprovar a exequibilidade de sua proposta

①
Matriz: Calçada Canopo, no 11, 2Ç andar. Saia 03 -- Centro Apoio 11, Bairro de' Alf)}lavillÉ* - Santana do f)arnaíba/ SP - CEf'
Filial; Rua /xçu, 41r -- Alphaville Empresarial- Carnpína.s/SP -- CEP: 13.098 335 l.!çilêr.locP{)rirá.qb€11gílçlQ!:çQ!!!=b.r.
Documento assinado dlgitalmente conforme MP n' 2.200-2.r2001de 24.ÍD8/2a01. que institui a Iníracslmlura de Cllaves Públicas Bra!



II1.2 - DAS IRRIIGULARIDADES QUANTO AO BALANÇO PATRIN'IONIAL APRtS[NTADO ',#$ /

Como já enfatizado, ó dc fundamental importância quc as cmlarcsils

licitantcs clcmonstrcm no ploccsso licitatório a sua plena capacidade e Financeira pí3nl

contratar com cà Administração Pút)liça, principaln'tente quando há oferta clc taxa negativa

Para isso, foi exigido no Edital que as lícitante apresentassem Balanço

Patrimonialjá exigidos na forma clâ lei

9.4.2. Ba !atiça Pa tritnottialc dctttottstralioos cot! !ágeis do últillio exerci(io sot'ja{.

prollisorlos, }lodendo ser ü+unlizüdos por índ ce$ o#ctüls. í tl ld{ e ll:l'r-tido tii ? !ni!
de 03 (t['ês) t meses [jt] i3ÂtR dt! apt'ese]!ração {ít] prof]osta.

C) objetivo do Balanço Patrínlonial é apresentar, dg..!!!114..!jgrp}4ordc11jld4..g

iledr!!!ili.44d& a situação económica e financeira de uma empresa, possibilitando analisam sc' a

empresa tem tina saúde financeira, se não está em processo de falência e, portanto, se tcm

condições {le executar o objc to do contrato.

A análise clo Balanço não pode ser superficial, como se estivesse analisando

uma lista contendo diversos itens e fazendo a análise como "check-jist", n]ais ot.] menos cita

seguinte foi-ma: j01] possui Termo dc Abertura (situ ou não), [02] tcm livro diário (situ ou nãc}),

[a3] tetra termo dc cnccrramcnt(l (sim ou Hall), [t)4] está registrado na Junta Comercial (sim ou

não), [0S] temi assinatura dn crlnta(]or (sim ou não), etc.

Quando a lei de licitações exige a apresentação dt' Balanço I'aLrirnonial das

licitantes não é apenas para verificar se possuem o documento, ruas, para (-onstatar que as

mesmas possuem condições econântico-financeiras cle suportar o Contrato.

Esta exigência da Lei n." 8.6b6/93, prevista no art. 31, e ià irlllosição (]a

Constituição Federal quando deteríntnou a obrigatoriedade de a Administração I'ública

realizar licitação para a contratação de bens e ser'viços f)or toda a Acjministração Públicià

A}'t. 37. A üítmi]ristraçãQ .pttbliçg;.diretít e {ndÍrett] de q!+í]lqt]cr dos I'odores i-ít]

União, dos Estados, do Distrito FctlÊt'ttt e dos Mi,ttticípíos otleíiecerá tios pritlcíllios

Matriz: Calçada Car'ktDpa, nQ 11. 2c andar. Sala 03--CentroApoiali. Bairro de Alphavilie - Sarltana cio ParílaÍb.t/ SP
Filial: Rija Açu, 4 7 -- Âlpl\avllle f mpresarlal-- Caíupin is/SP -- (IfP: 1.3.0ç8-.3315 l..çi .pça11i@pLl!!!e!!e!!el.}aeâ,çsu!;.b.
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nsscgilre igltaldade de cottllições {i toldos os coTlcoTlentes, ccllli ctá {sll {is que
cstti})eteçti} t obügtlçães (te ptigtit lctito, nllltltidas {ls cotldiçõcs e»!iz t?s {iti })io})opta.
nos tenllos da lei, o íllJal sotttettte }let"lniti!:& gÊ.exigêttcias de qilalificação
técn ca e ecottõtnica indis})etisáoeis à gllri41ttia do c11111lldnlcnto dcxs

Portanto, a apresentação do Balanço Patriínorlialé uma condição d(-) c,dita

sendo quc aferir as irúorlnações nele constantes })ara atestar d cal.}acidade financeira cla:
licitantes é umcâ condição indispensávelpara garantia do Cumprimento das futtirils obrig.lçi;

contratuais, sendo este o "espírito" dit Constituição Federale da própria lei n." 8.66íi/93

Esta análise, que deve ocorrer na forrtaa cjâ lei, não é uma tat'efa siitlples

casual, como ocorreu na própria sessão pública do pregão pela pregocinl, ao contrário, recuo'

seriedade, comprometimento cm proceder a análise e sólidos conhecimento cla legislação, ou

seja, deve ser realizada por profissional da área de contabilidade

Na vcrclacle, contou no próprio edital (]ue o balanço deveria compt'ox'ar .i

boa situação cja entpresa, conforme se infere no texto (]a cláusula 9.4.2:

9.4.2. Biiianço PatHlnon aie dettlottstratitlos cottttítl{,is do !iitiltto cxct'cicio socio!,

r)ropisórios, }lodfrtdo ser att { tizaclos por ítlíiices o$cinis, t:lttíltltlo Pilct'rrníio )ltí }tli is

ie Q3 (!rês) ttlcscs dtl lata tíc apresentação {in }lroposta;

Sendo assim, a licitantc 7SERV dcvcl'ia apresentar o Balanço (to último

ou seja, do ano tlc 2020, quc compl'cendc o pct'iodo entre o mõs tlc janeiro cexercício social

=lezembro

Apenas empresas constituídas há menos de unt ano da data do certame quc

podem aprcscnt'ar balanços de Abertura (parcial), que não é o c.}so da t mprpsa 7Sl:R\', já quc

seus atestacJos constam serviços desde 2019.

Além disso, o próprio Balanço da 7SERV faz prova da existên(ia cJf
movimentação no exercício dc 2019:

Matriz: Calçada Canopo. Ho 11. 2a and.lr, dali) Ê):{ -- Centro Alloioll. B;lirfo rle' Alphavlllp - Santnna (Jo Parnaiba/ SP « C.EP 06Si.)2 1t;C
Filial: Rti.laço, 4 7 -- i\lph.3vllle l:meros.lriai -- Carnpin.}ç/SO -- C[P: 113.098-33S JÍçilgçiloÜ}Ê:l.]mo]lent hcioç.{'oin.br
DocurTlento assinado digilalmcntc conforme MP n' 2.20ü-2.í2001 de 24/08#'20al. aue insti tui a Infracslrtiltira dc Chaves Pút)li(ns Brâslle
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No entanto, o Balanço apresentado pela 7SERv neste certame não se rein-

o ÚLTlfç-lO EXERCÍCIO SOCIAL ÇQ!!!pleto(Janeiro a dt'zer)\brn de 2020)

aprest'meado 13alanço parcial dt C)utubl'o/2D20 a Dezcnabro/202n

conforma' imagem abaixo

TERMO DE AtnENnCAÇÀO - LIVRO DIGITAL

:baixa. PQr mtm cotlteNllo o autnn ic do sab o n' 20t)T932?

Para não restar dúvidas, colacíona a seguir a própria dt'clanlção cla t'n\presa

constante cm suas Notas Explicativas

Matriz: Calçada CdrlrDpo, ng 11. 2Ç andar. Sala 03- Centro Apoioll, Bairro dc All
Fi[ia[= Rud Acu. .]7 -- Aiphavp]]e ]:mprcsaria: -. Can\pinos/SP .- CEP: 13.098-335
Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2.201)-2í2001 de 24.'08/2001. que }nst

Sana.in;+ rln í)arnaÍba,

!.êulp1110etleneflcioç.col
Iníracslrutura dc Chaves Públicas Brasileira - ICP-Br
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A ]icitante 7SERV aguava na cidade de Mossoró/RN no início dn grei'ciÍIP'

de 2020, alterando suis sede em outubro/20 para a cid.ldc dc Maracanaú/CE Deste modo,

deveria ter apresentado o Balanço Patrimonial do período quc estava sediada no Estado do

Rio Grande dn Norte, rcgistrado na Junta Comerdal daquele estado, juntamente coÉn

Balanço apresentado rcgistrado na junta comer('caldo Ceará.

Logo, não foi apresentado o Balanço Patrimonial completo do últiilao

exercício social, qt.te, conforme declaração expressa do Contactar nas Notas Explicati't'as, falam

elaborados 02 Balanços pat'a o exercício de 2020, sendo um para o período dc [)l/t)1/2020 à

28/10/2020 (provavelmente ]'egistrado na JLmta Comercial do Rio Grande do Norte) e outro

pala o penedo de 29/10/2020 à 31/ ]2/202C] (registrado na Junta Colncrcialdü Ceará)

Sendo assim, a licitante 7SERV deveria tt'r apresentados os 02 Balaitç

patrimoniais que, ]yN]9$, çe!!!põem o ULTIMO EXERCÍCIO SOCIAL,

Não está evidenciado o atend i tnento à cláust.ila cclitalícia quc exige o Balanço

do ÚLTIMO EXERCÍCIO SOCIAL, o que ensejo a inzlbilitação cla licitante relapsa que não

:ut):lpriu tal exigência

Nesta "altui'a do campeonato", a lci dc licitação VEDA a jt-intacta posta'Fiar

]e documentos quc deveriam constar obrigatoriall\ente na proposta/doculTlcntos tlc

harlilitaç'ão, conforme i'eza o a rt. 43, $ 3' da Lci Federal n." 8.666/93

pt'ocetiilnetttos.

g 3" Ejaculiizda à Co} missão OI ü torid de stipel'ior, ctll quilq141'rlast' dlliicit{ çilt .

processo, !!edüitü! a {tlclilsão posteHor de docltltlento on {2]fomlnçiig 11ii$1

deoeria coltstar oüg inariallietttc da tlroposta.

Art. 43. A licitllção será ptocessatla e jtitXada coltt obset'panela tios st?Rtlintes

.;

Diligêl\cia se presta para esclarecer, por cxctnplo, se o Balanço Patrimonial

está cjevidamcntc registraclo na junta Cc)tnercial, sc o Contador está coJl\ o CRC ativo, etc

Porém, NUCA pode ser solicitado, AGOl<A, que uma licitante apresente

parte do docui[[ento irão apresentado c quc deveria ter sido por força clo edital, co] ]o é

cjâ maior parda do Balanço Pahimonialda licitante 7SERV

Matriz: Calçada Canollo. np 11, 2ç? .iria.l.il, !;fila 03 -- Centro Apoio 11, Bairro de Alohllville - Santana rJ}«sarna íl).l,r Sn . CE p nti.5{); '11\(
filial: Rti..i /lçu. .a; -. Afphüville [.rnpresaria] - Campinas/SP - Ceia: 1.3.0q8-.33.5 1ic]tacaoé)í)ri.mr'!)enpficil
Downlento assinado dlgilalmcntc conforme MP n' 2.200-2/20al de 24/08/2001, que institui a Inínieslrtitura dc Chaves Públicas Brasileira - ICP-8rnsl
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Não resta outra altenlativa, portanto, senão a de habilitar a empresa 79bRV

por não apresentar todos os docu mentes exigidos no edital, confonnc prevê o edital, inclusive
⑧

pontão a!)t'isentar lqtlai$quct dos doctlittei-tlog çgligi:tios, WU ülutHfl!!.Q:.be.gpn
tlesacor({o ccttti o estar)falecido }tcstc Edital.

Outra incoinsistência cnconUada no Balanço patrinlonialcJa licitante 7S[R\

se refere a ausência dc registros caos recebimentos dos contratos oritJnclos dos atestados

apresentados.

O Atestado fornecido pela Prefeitura dc Quixaclá/CE informa a vigência

contratuala partir de 27/09/20]9 a 27/09/202(J, no entanto, deveria aparecer no Balanço as

receitas reíereiates aos empenhos deste Contrato.

[sso porque, consta no portal do Tribuna]c]e Contas cie T:sta(]o cjo (-cara

TCE/CE, qut' d empresa 7SER\r recebeu da P]'cfcitura dc QUiXAE)A, no cxcicício dc 2(]20,

quantia c] e R$ 2.565.263.48(dais milhões, quinhentos e sessenta e cinco mil, tJuzenlos c sessc lha

t, três rt' tis c quarenta c oiço centax os), conforme itllagem abaixo:

PORTAL DA TRANSmRÊNCIA DOS MUNtCÍPÊOS

2020

Dt:SPtSA: Outros sew. de terá. pessoa Íuf$dica
FAVORECIDO: 7 SERÁ GESTAQ DE VEÍCULOS EIReLLt

Analisando a pequena parte do bcalanço patrimonial apresentado

(outubro/20 .l tlczcmbro/20), não se vislumbra qualquer recebimento destes pagamentos

rca[izados pe[a Prefeitura (]c Quixac]á, oriundos tios contratos quc originaram os Atcstac]os.

Ora, o que se espera em qualquer processo ]ic'itat(1)rio é (lllc os licitantes

apresentem sua docuntentação em acordo com o quc estipula o cditale !4B.bÉlp!.g.!!:gislaçãQ

]Z.!gg!!!Ê. motivo pelo qual, deve-se efetuar a rejeição de tais documentos e consequentcntente

levar a habilitação da Reconida, bem colllo a abertura de procedimento acJminishativo

visancJo aput'ar e punir, se for o caso, as ei:npresas qut' apresentam documentação

falsa/ a c] u] FeRIda

Matriz: C'a]ç l(] Içar\opo. r19 ].11, 2ç} a'mar, Sala 03 - Centro Apoio li. Bairro de .l\lphaville - Santana do P.lrnaíba/ S}' ("t: f OÍ)\í)? . li-

CP-Brnsiln forme MP n" 2.200-2/20al de 24/a8/2001 lui a Infraestrutura de Chaves Publicas Brãsllcdo diaital nt



Em quc pese o Balanço Patrimonial estar rcgistrado na Junta Comercial
convém enfatizar que este órgão não faz a verificação dos clocumcntos aprcscjltaclos comas

Normas de Contab[[idade, laoís, apenas re-a]iza o registro após 't'erifica r se âtctlc] eu a]gt-Imãs de

suas exigências formais e não técnicas de contabilidade.

ⓔ

O editalexige que a licitante deve "contprovar boa situação financeira

através clo "Balanço Patrit-nonial" e das "Demonstrações Corttábeis ", o quc não lcstott

compro\'ado,já gJ!€4&iDf11Fl114ções INC OMPLETA S são insuficientes para comprovaLê..boa

g4Éçlç.!!Jl411çgi{4.4:jélrLd&Caracterizar falta de atendimento as çxigên(;i4s do edital, por nào

aoresentar o ba14ilçQ00A4PLETO DO ULTIMO tXERCIÇIÇI):SACIA L

Neste diapasão, obscr't'a-sc quc não sc trata dc meros argumentos O]] cjc

simples oiros, mas sim de fatos devidamente comprovados, no caso, a documentação referente

a habilitação económico-financeira dcâ Recorrida está incompleta

Por via das c]úvi(]as, dc\-c scr submcticJo para análise (]o selar ('otltábit, fla ra

quc um profissional da área possa emitir um parecer sobre o fato dc estar aprc'scntaclo na

forma da [ei, subsi(liam(]o para qt-ie a c]ecisão do pregoeiro seja proferida com estrita

obscrvâtacia tios princípios da legaliclacle e da isononlia.

Desta forma, esta AdminisUação deve persç1]4jllt.!idas as informações

, que trai'ão ain(]a Jlnais ct'rtt'za em face clãs ilegalidcades

praticadas pela Recorrida, para ao finalinabilita-la tJo certame.

llT.3 - i)A iNCAPACii)Ai)t'rE('N TCA DA LICTTANTE 7SERV

E dc fundamental íinportância (lue as empresas licitantes demonstrem no

processa) licitiàtório a sua plena capacidade Jurídica. Técnica c Financcinl flana conta atar cnm a

Administração Pública.

Ressalvadas câs peculiaridades dc cada tipo dc contratação, e respeitados assim

a razoabilidade e proporcionalidade, a habilitaçã]] Jurídica, 'l'étnica c Económico financeira

dos licitantes ó obrigatória e visa, antes de tudo, contratar apenas empresas cJue estejalla

[nl'eparaclas em todos os aspectos. Assim, busca-se a i]]elhor oferta, nuas tat]lbónl sc geral\te

Qualidade c continuidade lta execução do Contrato. .-x\

Matriz: ('alçada Cantina, nç 11. 2o and.nr, S.3la {):i-- Centra A})ctoll, Bairrode/\lphaville- Santana doParniiíba/ SP Ctl' t)6
Filial: Rua Açu, .17 Alphdv,llc E mpresürial-- CJnlpinas/SP -- C[P: 13.0q8-335 ]ictt.acan :p11.Q]gbgQg!!çlgâ=cç.!].!;pr
Documento assinado digitatmente conforme NIP n' 2.200-2/2001 de 24/08/2001. quc institui a Infr;estrutura de Chaves Públicas Brasa

!.,.A



PPimEã

Ein Lulla aniilise gcralc perfunctória sobre a empresa 7SERv, constata; e Jl:çç

a mesma não possui um domínio ".com.br' mas si i'n .tule

7SERV

Prosseguindo na pesquisa, foi obtida a informação cle que ".]n(

cionlínio do pénis MtJntenegro, o qualliberou o Liso para qualqucl' pessoa/et)lprcsa

Regístro de Domínio .ME

Porque reglstrar um d

Quem pode usar o domínio .irIaS

No mesmo resultado dcâ pesquisa por "7SERV SISTEIVIA", consta

ij-Lfarmaçãn de " Ber7z z 'fedor ) rv 7SERV eln/}"'$ÉI j'anqE4c'ada A'On-'L[T Carfflla r)i.{fflr/"

Esta situação chanta a atenção, devido a vedação expressa no ecjital tJr

subcontratação, conforme será abordado a seguir.

Accssarttlo propriamente a Itomcpagc da empresa 7 SERV, cJepara-se (oin a
esta tela

Matriz: Calçada Ca Rapo. ]]o 11. 2ç} .] criar, Sü1.l{)3 ,- gentio Apoio i1. Bairro de Alphavil
Filial: Rua Açu, '17 -- /Âlphaville f;mpresarial -. Campinas/SP -- Clip: ll.(Jç8-13135 1içi.t.açs]!].Q
Documento assinado digilalmente confomle MP n' 2.200-212001 de 24/0B/2001. qiie institui a Infracsl

rio }) rnaíba:
.br

dc Chaves Públicas B
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Bem,vindo(a} a 7SERV
etnpresci frclnqueada ci

WOWLET - Carteira Digital

Logo anais abaixo neste site, consta o local de acesso -lo sistema cla licitarlt(

7SER'V, que ao clicar, é dirccionaclo para a segu ante página

l.i.t t.]].;:BlÍs5]:. \b.!,W.lç!:!p}.l!:,l)l..t'$css itens,tl.ll,c\\l. iÂl\

Matriz: Calçada (';Nlcpo, ne 11, 2Ç armar, Seta 03 -- Centro Apoio :l cair ro (i( Alf)})avillp . \ant.lr}.iíÊclP.

Filial: Rti.i Açu. 'i7 - Aiphavilte Empresarial-- Campinas/SP - CFP] 1 3.(}q8-.33s iíç]taç.]oêlpiJmqpe1l.e
Documento í)ssiníido digttalmente conforme MP n' 2.200-2.'200 1 de 24/08/2001. que irlslllui a Iníraestriitura de C

SP

Pública


